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“E D I T A L ”  

Pregão Presencial n.º 29/2018 

P R E Â M B U L O 

Processo n.º 0343/2018 

Fundamento Legal: 
Lei 8666-93 e suas alterações, Lei 12.846/13, Lei 10.520/02, Decreto 

Municipal n.º 270/02, Decreto Municipal 47/13. 

Finalidade: Prestação de serviços de mão de obra. 

Critério de Julgamento: Menor Preço Item 

Execução: Indireta 

Data: 20/03/2018 

Horário: 15:30h 

Local de Realização: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ. 

 

1.1. A Secretaria de Esporte e Lazer, Órgão integrante da Prefeitura Municipal de Maricá, por intermédio 

do Pregoeiro e Equipe de Apoio, autorizados através da Portaria N.º 10/2018, torna público que fará 

realizar a licitação na modalidade Pregão Presencial, sob o Regime de Execução Indireta, tipo 

Menor Preço Global, conforme informações constantes nos autos do processo administrativo 

supracitado. 

1.2. A Sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preço e a 

Documentação será na data supracitada, na Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ. 

1.3. A presente licitação e o contrato que dela resultar serão regidos pelas disposições contidas nas Leis 

Federais n.º 10.520/02 e  n.º 8.666/93, Decreto Municipal n.º 270/2002 e 47/2013, e suas alterações em 

vigor, pela Lei Complementar n.º 101/2000, Lei Complementar 123/06, e demais normas aplicáveis à 

espécie, que ficam fazendo parte integrante do presente instrumento editalício, como se nele estivessem 

transcritas e às quais as partes, desde já, sujeitam-se incondicionalmente. 

 

2. DAS DEFINIÇÕES  

2.1. Para efeitos deste Certame define-se como: 

2.1.1 Beneficiário de Preferência - titular de direito de preferência, na disputa da proposta, e direito de 

saneamento, na fase de habilitação, nas modalidades de concorrência e pregão, assim considerados: 
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a) a microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme previsto na legislação específica, em 

especial a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

b) a cooperativa a esses equiparados, na forma do art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 

2007; 

c) o microempreendedor individual - MEI, previsto na Lei Complementar Federal nº 128, de 19 de 

dezembro de 2012. 

2.1.2. Contratado- pessoa física, jurídica ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 

Administração Pública. 

2.1.3. Entrega imediata - aquela com prazo de entrega até 30 (trinta) dias da data da assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente, ou do pedido ou ordem de fornecimento. 

2.1.4. Licitantes: pessoas físicas e jurídicas que participam ou manifestam a intenção de participar do 

processo licitatório. Equipara-se a licitante, para os fins desta Licitação, o fornecedor ou prestador de 

serviço que, atendendo solicitação da Administração, oferece proposta. 

2.1.5. Preços manifestamente inexeqüíveis: aqueles que os licitantes, após determinação da 

Administração, não comprovarem a sua viabilidade de execução. 

 

03. DO OBJETO (Art. 40, I, Lei n.º 8.666/93) 

 

3.1 - O presente Pregão destina-se à contratação de prestação de serviços de mão de obra, conforme 

especificações e quantidades constantes do Termo de Referência. 

 

04. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

04.1 – Quando o convocado não assinar o termo de contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo e condições estabelecidos, será facultado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MARICÁ convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 

conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independente da comunicação prevista no 

art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

04.2 – O Contratado deverá atender aos quantitativos e especificações de que trata a proposta apresentada 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, assim como obedecer rigorosamente ao prazo de 

execução dos serviços. 

04.3 – Na Nota Fiscal deverá constar à especificação e os valores unitários dos serviços prestados. 
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04.4 – O adjudicatário é responsável pelos encargos de qualquer natureza oriundos da prestação de 

serviços, especificamente os de natureza previdenciária, tributária, trabalhista e comercial. 

04.5. A empresa vencedora será convocada pela SECRETARIA Requisitante da Prefeitura Municipal de 

Marica para, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a homologação, comparecer no local 

que for indicado, para assinar o “Termo de Contrato” e dar início à execução do objeto. 

04.6. O prazo para a assinatura do “Termo de Contrato” poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado por escrito pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Maricá. 

04.7. A não assinatura do “Termo de Contrato” pelo vencedor, dentro do prazo fixado, sem justificativa 

aceita pela Prefeitura Municipal de Maricá, o impedirá de participar de novas licitações pelo prazo de 24 

(vinte e quatro) meses, sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 81, da Lei Federal n.º 

8.666/93, assegurado o direito do contraditório da ampla defesa. 

04.8. Deixando o licitante vencedor de assinar o “Termo de Contrato” no prazo estabelecido, é facultado 

a Prefeitura Municipal de Maricá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

04.9 – A CONTRATADA deve observar todas as disposições constantes do Termo de Referência. 

04.10. Os serviços ora licitados deverão ser prestados pelo prazo de 20 (vinte) meses, conforme 

Cronograma de Execução que segue anexo, podendo ser prorrogados com fulcro no art. 57, I, da Lei n.º 

8.666/93, desde que o Gestor da Secretaria Requisitante comprove o atendimento às exigências 

estabelecidas no referido dispositivo legal. 

04.11 - Face ao disposto no art. 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93, em sua atual redação, as quantidades de que 

trata o item anterior poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento). 

04.12.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

a) provisoriamente, que se dará em 15 (quinze) dias após o fornecimento, para efeito de posterior 

verificação da conformidade do material com a especificação; 

b) b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente   

aceitação, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da emissão do Aceite Provisório. 

04.12.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

04.12.2.  Se dentro do prazo de 30 (trinta) dias não houver manifestação da Secretaria Requisitante 

acerca do recebimento definitivo, considerar-se á recebido o objeto definitivamente. 
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04.13 – O serviço que apresentar defeito, vício, se revelar inadequado ou em desacordo com as 

especificações deverá ser refeito no prazo de 07 (sete) dias contados da comunicação à contratada. 

04.14 – A execução dos serviços ora contratados se dará na Secretaria de Esporte e Lazer, sito à Avenida 

roberto Silveira, 46 – 3º andar – Centro – Maricá/RJ 

 

05 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

05.1. – Poderão participar deste Pregão as empresas: 

a) que estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto deste pregão, 

devendo ser comprovado pelo contrato social; 

b) que atenderem às exigências constantes deste Edital e seus Anexos e que não tenham vedação explícita 

em lei. 

05.1.1 – Não será admitida na licitação a participação de: 

a) licitantes suspensos temporariamente pelo governo municipal, nos termos do inciso III, do art. 87, da 

Lei nº 8.666/93; 

b) licitantes já incursos na pena do inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, seja qual for o Órgão ou 

entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública; 

c) mais de uma empresa sob controle acionário de um mesmo grupo jurídico; 

d) licitantes cujos dirigentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico seja servidor do MUNICÍPIO, 

de suas sociedades Para-Estatais, Fundações ou Autarquias, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores à data desta. 

05.1.2.1 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço 

e do fornecimento de bens a eles necessários: 

a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

c) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

05.1.2.2 - É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o item “b”, na 

licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 

supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

05.1.2.3 - O disposto no item 05.1.2.1 não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que 

inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado 

pela Administração.  
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05.1.2.4 - Considera-se participação indireta, para fins do disposto no item 05.1.2.1, a existência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 

projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 

incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.  

05.1.2.5 - O disposto no item acima aplica-se aos membros da comissão de licitação.  

05.1.3. Não será permitida a representação legal simultânea de mais de uma Licitante. 

05.1.4. Não será permitida a participação de mais de uma Licitante sob o controle acionário de um 

mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

05.1.5. Não será permitida a participação de Licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes 

do seu quadro técnico sejam servidores da Prefeitura da Cidade de Maricá ou de suas sociedades 

paraestatais, fundações ou autarquias. 

05.1.6. Não será permitida a participação de licitantes que tenham tomado parte na elaboração do 

projeto básico. Também é vedada a participação de empresas que possuam, em seu quadro técnico, 

profissional que tenha participado na elaboração do projeto básico, como autor ou colaborador. 

05.1.7. Somente serão consideradas habilitadas a participar da presente licitação as empresas que 

entregarem os envelopes até o dia, hora e local determinado neste Edital e que atenderem integralmente 

as exigências documentais e específicas deste. 

05.1.8. Não serão consideradas as propostas que não estiverem datadas e assinadas pelo representante 

legal da empresa e que não cumprirem as exigências do Edital quanto à colocação de carimbo contendo 

a razão social, C.N.P.J. e endereço, no caso de não apresentarem envelope padronizado. 

05.1.9. As licitantes poderão ser representadas durante o processo licitatório através de seus 

representantes legais ou prepostos credenciados. Para tal credenciamento, o preposto deverá apresentar 

ao Presidente da Comissão Julgadora a carta de credenciamento, conforme modelo anexo, e a cópia 

autenticada do seu documento de identidade. A cópia poderá ser autenticada por membro da CPL à vista 

do original. 

05.2 – É vedada a participação de cooperativa em virtude da orientação estabelecida pela Súmula 281 do 

TCU, e em respeito à Lei nº 12.690/2012. 

06 – DO CREDENCIAMENTO 

06.1.1 – A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante 

que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, 

venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se 

exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 
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06.1.2 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, este com firma reconhecida, com poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame em nome da representada. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa, deverá o mesmo apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

06.1.3 - Os beneficiários de preferência deverão apresentar no momento do Credenciamento, 

separadamente dos Envelopes de Proposta e Habilitação, o original ou cópia autenticada da Certidão 

Específica do Enquadramento ou documento equivalente emitidos nos termos da Legislação. 

06.1.4 – No caso de apresentação de carta credenciando ou procuração para este fim, estas deverão ser 

acompanhadas dos Atos Constitutivos da empresa, para verificação quanto à competência do emissor dos 

referidos documentos, devendo os documentos comprobatórios serem apresentados por fora dos 

envelopes. A falta de credenciamento não inabilitará a licitante, apenas a impedirá de se manifestar no 

curso do processo licitatório.  

06.1.5 – Caso o licitante queira deixar a cópia autenticada dos Atos constitutivos  apresentada, para fins de 

credenciamento, na posse da Equipe de Apoio não será necessária à apresentação dos mesmos dentro do 

envelope de documentação. 

06.1.6 – A licitante deverá também entregar juntamente com os envelopes de proposta de preços e 

habilitação, por fora do envelope, à declaração (Anexo II- A) de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação, nos termos do artigo 4º, inciso VII da Lei nº 10.520, de 17/07/2002. 

06.1.7 – É vedado a um mesmo procurador, representante legal ou credenciado representar mais de um 

licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos. 

06.1.8 – Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos 

documentos mencionados nesse item. A ausência desta documentação implicará, de imediato, na 

impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como da perda do direito de 

interpor eventual recurso das decisões do Pregoeiro, ficando o licitante impedido de se manifestar durante 

os trabalhos.  

06.1.9 – A procuração que não contenha prazo de validade especificado no próprio corpo será válida por 

1 (um) ano, a contar da data de sua expedição. 

 

07 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

07.1 A despesa com a presente aquisição correrá à conta do Programa de Trabalho n.19, 01, 27.811.0034, 

1.229 Natureza da Despesa 3.3.90.39, Fonte 0213. 
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07.2. O preço estimado para a presente licitação é de R$ 264.301,11 (duzentos e sessenta e quatro mil, 

trezentos e um reais e onze centavos). 

 

08 – DAS PROPOSTAS E APRESENTAÇÃO (Art. 40, VI, Lei n.º 8.666/93) 

08.1 – Somente será aceita a Proposta que estiver preenchida em impresso original próprio ou modelo 

idêntico àquele fornecido pela CPL, desde que este contenha as informações solicitadas e atenda as 

seguintes condições: 

 

08.1.1 – A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, contendo, externamente, elementos que 

permitam a identificação do proponente e da licitação a que está concorrendo, vedado o recebimento do 

envelope fora do evento. 

08.1.2 – A proposta deverá ser apresentada devidamente assinada, não podendo conter emendas, rasuras 

ou entrelinhas de qualquer natureza, e devidamente preenchida com os preços unitários e subtotal em 

algarismos.  

08.1.3 - O preço unitário deverá também ser escrito por extenso, em folha anexa a proposta, visando 

elucidar possíveis dúvidas. O descumprimento desse subitem somente será causa de desclassificação se 

houver dúvida quanto ao valor expresso em algarismo.  

08.2 – Em caso de divergência entre os preços apresentados em algarismos e por extenso será considerado 

o valor por extenso, desde que esteja compatível com a proposta – detalhe. 

08.2.1 – Quando for verificado erro de soma, subtração, multiplicação ou divisão, o resultado corrigido 

será o considerado. 

08.3 – Os licitantes deverão preencher o nome da empresa, o endereço, o número da Inscrição Estadual 

e/ou Municipal (conforme o caso), na primeira folha da Proposta, no local destinado para tal, datando, 

assinando todas as vias, bem como inserindo o carimbo do CNPJ, de modo legível, também em todas as 

vias, sob pena de desclassificação. 

08.4 – Os licitantes poderão apresentar carta em papel timbrado, anexada à proposta, com o objetivo de 

esclarecer fatos ligados à cotação apresentada, ficando a critério do Pregoeiro considerar ou não, como 

subsídio, para instrução processual. 

08.5 – A proposta deverá ser preenchida com todos os elementos solicitados, sob pena de desclassificação, 

ressalvada a hipótese do subitem 08.1.3. 

08.6 – O prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) dias. 

 

09 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
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09.1 – A Sessão para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e a 

Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei nº 10.520, de 

17/07/2002, com o Decreto Municipal Competente, e, ainda, em conformidade com este Edital e seus 

Anexos, no local e horário já determinados. 

09.2 – No local, data e hora previstos neste Edital, os licitantes apresentarão suas propostas/documentos 

em envelopes opacos, indevassáveis e lacrados, designados respectivamente “A” e “B”, constando 

obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações: 

I – ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 29/2018 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

II – ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 29/2018 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

09.3 – Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro e recebidos os envelopes, não mais serão admitidos 

novos licitantes. 

09.4 - Os envelopes poderão ser entregues diretamente por representante da licitante na abertura da 

Sessão pública, por correio ou por qualquer outro serviço de entrega, não se responsabilizando a CPL 

pelo não recebimento ou pelo atraso no recebimento dos envelopes enviados por correio outro serviço 

de entrega. 

10 – DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO (Art. 40, VI, Lei n.º 8.666/93) 

10.1 – Será exigida dos interessados a seguinte documentação (em envelope lacrado contendo, 

externamente, elementos que permitam a identificação do proponente e da licitação a que está 

concorrendo): 

I – documentação relativa à habilitação jurídica; 

II – documentação relativa à qualificação econômico-financeira; 

III – documentação relativa à qualificação técnica; 

IV – documentação relativa à regularidade fiscal; 

V - Declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal (art. 27, V, da Lei n.º 8.666/93); 
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VI - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de atendimento aos requisitos de Habilitação, conforme 

inciso VII, do art. 4º, da Lei n.º 10.520/02 (modelo em anexo), de forma avulsa, com firma reconhecida. 

VII - Declaração referente ao art. 9º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

OBS: A declaração do item VI deverá ser entregue ao Pregoeiro, juntamente com o 

credenciamento/procuração e o Ato Constitutivo da empresa (subitens A1, A2, A3 ou A4, conforme o 

caso), de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes. 

 

A – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Conforme o caso consistirá em:  

A.1 - cédula de identidade;  

A.2 - registro comercial, no caso de empresa individual;  

A3. - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores;  

A.4 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  

A.5 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

Nota 1: Os licitantes ficam eximidos da apresentação do documento constitutivo (contrato 

social, estatuto etc.) exigido neste item, se os mesmos foram apresentados no ato de 

credenciamento, salientado que, para tanto deverão ter sido apresentados em original ou cópia 

autenticada por cartório, de acordo com o preceito do caput do Artigo 32 da Lei Federal n 8.666 

/ 1993 e posteriores alterações. 

Nota 2: Conforme Resolução CGSIM nº 16/2009, para o MEI – Empresário Individual, onde há 

a exigência de apresentação do contrato social, este será substituído pelo Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 

 

B – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, mediante a 

obtenção dos índices econômicos previstos na alínea ”b.2” deste subitem. 
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. 

b.1) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

b.1.1) Sociedades regidas pela Lei nº 11.638/07 (Sociedade Anônima): publicados em Diário Oficial  ou  

publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

b.1.2) Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): por fotocópia do Livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente ou por fotocópia do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante. 

 

 

b.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 

2006 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: por fotocópia do Livro 

Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicilio do licitante ou em órgão equivalente ou por fotocópia do balanço e das 

demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicilio do licitante. 

b.1.4) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

b.1.5) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por Contador ou 

Técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), na forma prevista no 

art. 25 da Lei nº 9.295/46, com as alterações introduzidas pela Lei nº 12.249/10, e na forma da 

Resolução nº 560/83 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), sendo certo que os Técnicos acima 

referidos deverão promover o competente registro até a data de 15/06/15, na forma da lei vigente. 

b.1.6) As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº787, de 19 de 

novembro de 2007, que institui a Escrituração Contábil Digital-ECD, para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, 

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art.2º da citada Instrução quanto a 

assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança  emitida por entidade 

Credenciada pela infra-estrutura de Chaves Públicas - Brasileiras-ICP-Brasil) nos termos da IN-RFB 

nº926, de 11 de março de 2009. 



                              
Prefeitura Municipal de Maricá 

Processo Número 0343/2018 

Data do Início 05/01/2018 

Folha 

 
Rubrica   

 

Rua Álvares de Castro, nº 346, Paço Municipal, Centro – Maricá-RJ. 

 

 

225 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER                       

 

 

 

                          

b.2) o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:  

  

LG = ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO  PRAZO =  ≥  1,0                            

           PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A  LONGO PRAZO  

 

b.2.1) A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos juntado ao Balanço 

apresentado pelo licitante. Caso o memorial não seja apresentado, o Pregoeiro reserva-se o direito de 

efetuar os cálculos. 

b.2.2) A empresa licitante que apresentar resultado Menor Que Um no Índice de Liquidez Geral (ILG) 

poderá comprovar a capacidade econômico-financeira de empresa através da demonstração de Capital 

Social ou Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo total 

mensal estimado para a licitação. 

 

b.3) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da 

licitante, com validade de 90 (noventa) dias. No caso de a sede se encontrar na Comarca do Rio de 

Janeiro - RJ deverão as certidões ser expedidas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios. Se a licitante não for sediada 

na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de 

declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca 

de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas ou 

recuperação judicial. 

 

C – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

C.1 – Declaração de que recebeu todos e documentos necessários para participar da licitação e de que 

tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto desta licitação. 

 

D – REGULARIDADE FISCAL 

D.1 – Cartão de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ), conforme o caso. 

D.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, ou 

ambos, dependendo do seu ramo de atividade. 
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D.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal feita por meio da apresentação de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda, na forma do que dispõe a regulamentação 

federal sobre a matéria. Portaria Conjunta PGFN/SRF n.º 03/2005, que abrange inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei 8.212, de 24 de 

julho de 1991. 

D.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual feita por meio de  apresentação de Certidão 

Negativa de Débito com a Fazenda Estadual, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa ou Certidão para 

não Contribuinte do ICMS (quando emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro 

deverá ser acompanhada, obrigatoriamente, da Certidão Negativa de Débito com a Dívida Ativa Estadual 

emitida pela Procuradoria Geral do Estado, conforme Resolução do Órgão, mesmo quando for 

apresentada CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS, conforme determina a Resolução 

Conjunta PGE/SER n.º 33, de 24 de novembro de 2004). 

D.5 – Em relação a regularidade fiscal municipal: para todos os licitantes sediados no Município de 

Maricá: a) certidão negativa de débitos municipais para com o Município de Maricá; ou b) Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de débitos municipais para com o Município de Maricá. Para os 

licitantes que não possuam qualquer inscrição, ainda que eventual, neste Município: a) certidão negativa de 

débitos municipais, expedida pelo Município de sua Sede; ou b) Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de débitos municipais. Para todos os licitantes que possuam inscrição, ainda que eventual, no 

cadastro mobiliário do Município de Maricá: a) certidão negativa de débitos municipais para com o 

Município de Maricá, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de débitos municipais para com o 

Município de Maricá. b) certidão negativa de débitos municipais, expedida pelo Município de sua Sede, ou 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de débitos municipais de sua Sede. 

D.6 – Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço (FGTS). 

D.7 – Prova de Regularidade Trabalhista através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas ou de Certidão Positiva de débitos trabalhistas, conforme o disposto no art. 642-A, § 2º da 

CLT. 

 

10.2 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório ou serem autenticados a vista do original por servidor público 

dos quadros da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. 
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10.2.1 – Os documentos que serão autenticados por membros da Comissão Permanente de Licitação 

deverão ser apresentados em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data prevista para a abertura dos 

envelopes, evitando assim, situações que atrasem o procedimento do Certame. 

10.2.2 – Os referidos documentos poderão, ainda, ser autenticados por qualquer servidor da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, na forma da lei, caso em que não será necessário a 

antecedência citada no subitem 10.2.1. 

10.2.3 - Se os certificados e certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento e 

nem registrados em legislação específica, ser-lhes-á atribuída validade de 90 (noventa) dias, contados de 

sua expedição. 

10.3 - A apresentação do Certificado de Cadastro NÃO isentará o licitante de apresentar dentro do 

envelope de documentação os documentos listados na Habilitação Jurídica e na Regularidade Fiscal, 

ainda que as referidas certidões estejam na validade na data de entrega dos envelopes. 

10.4 - As documentações solicitadas deverão ser apresentadas na sessão de licitação obedecendo a ordem 

descrita no edital.  

 

11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Art. 40, VII e X, Lei N.º 8.666/93) 

11.1 – No local, dia e hora previstos neste edital, em Sessão pública deverão comparecer os licitantes, com 

os envelopes contendo a Documentação para Habilitação (B) e a Proposta de Preços (A), assim como, 

com declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação de forma avulsa. 

11.2 – Após o credenciamento dos licitantes, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as 

Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório, com a conseqüente divulgação dos preços cotados pelos 

licitantes. 

11.3 – Serão qualificados pelo Pregoeiro, para ingresso na fase de lances verbais, o autor da proposta de 

Menor Preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% 

(dez por cento), relativamente a de menor preço. 

11.4 – Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) propostas escritas nas condições definidas no 

subitem 11.3 o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para 

que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 

escritas. 

11.5 – No caso de duas ou mais propostas apresentarem valores iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta de lances. 
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11.6 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sob pena de exclusão do certame.  

11.7 – A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito 

de ordenação das propostas. 

11.8 – Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 

11.9 – O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos lances, mediante 

prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da sessão. 

11.10 – O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, e 

decidirá motivadamente a respeito. 

11.11 – A licitante classificada por apresentar o Menor Preço no certame, só será declarada vencedora, 

depois de verificadas as demais exigências deste Edital. 

11.12 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro 

examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração da melhor proposta, sendo a 

respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o valor referente ao objeto deste Edital. 

11.13 – O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor 

preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e ser formalizada em ata. 

11.14 – Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes. 

11.15 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus 

Anexos. 

11.16 – O licitante vencedor ao término do certame deverá apresentar nova proposta formal (por escrito), 

com os valores obtidos após os lances verbais. 

11.16.1 – A proposta final do licitante vencedor, não poderá ser superior ao valor estimado para a 

presente licitação. 

11.17 – Os preços estabelecidos pela empresa para pagamento deverão considerar os custos na data de 

realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os 

respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, encargos sociais e financeiros e quaisquer 

outras necessárias ao objeto desta licitação. 

11.18 – Com relação as Micro-Empresas e Empresas de Pequeno Porte serão observadas as regras 

estabelecidas nos art. 42 a 49, da Lei Complementar 123/2006. 

 

12. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
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12.1 - Selecionada a Proposta de melhor preço ou encerrada a fase de lances, o Pregoeiro verificará a 

existência de licitante presente e credenciado com direito de preferência. Existindo beneficiário e se o 

valor da respectiva Proposta de Preços estiver no intervalo de até 5%(cinco por cento) superior ao 

preço da Proposta classificada em primeiro lugar ser-lhe-á permitido apresentar preço inferior ao da 

Proposta classificada. 

12.2 - A não apresentação de preço pelo licitante beneficiário de preferência implicará na decadência do 

direito conferido pela Legislação e, havendo outros licitantes beneficiários o Pregoeiro os convocará, na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. 

12.3 - Na hipótese de não haver oferta de preço pelos beneficiários de preferência concorrentes desta 

licitação, o Pregoeiro dará continuidade ao Pregão com a Proposta de Preços originalmente classificada 

em primeiro lugar, procedendo á abertura dos documentos de sua habilitação. 

12.4 - Os beneficiários do direito de preferência, na fase da Habilitação, deverão apresentar todos os 

documentos exigidos no Edital para efeito de comprovação da Regularidade Fiscal, mesmo que estes 

documentos apresentem alguma restrição, consoante dispõe o art.43 da Lei Complementar nº123/2006. 

12.5 - Sendo o licitante beneficiário do direito de preferência, na fase do exame dos documentos de 

habilitação será observado o direito de saneamento quanto à regularidade perante ás Fazendas, INSS, 

FGTS e Justiça Trabalhista, previsto na lei. Havendo irregularidades nos documentos apresentados, o 

Pregoeiro concederá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 

da documentação apresentada de forma irregular pelo licitante beneficiário de preferência.  

12.5.1. - O não atendimento da regularidade dos documentos no prazo estabelecido no subitem 12.4. 

implicará a inabilitação do licitante.   

 

13 – DOS RECURSOS 

13.1 – Durante a realização do Certame os recursos se darão da seguinte forma: 

13.1.1 – O licitante deverá registrar em ata a síntese das suas razões, sob pena de perda do direito de 

recorrer, devendo obrigatoriamente apresentá-las por escrito no prazo de 3 (três) dias úteis, forma da Lei 

do Pregão. 

13.1.2 – O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo; 

13.1.3 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

13.1.4 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARICÁ, através do Pregoeiro e equipe de apoio, na cidade de Maricá. 
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13.1.5 - Interposto o recurso os demais licitantes estarão desde logo intimados para apresenta contra-

razões no prazo de até 3 (três) dias úteis, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

13.2 – Caberão ainda os seguintes recursos:  

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato: 

a) anulação ou revogação da licitação;  

b) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

c) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I, do art. 79, da Lei n.º 8.666/93;  

d) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

II – representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 

licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

13.2.1 – A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a" e "c", deste item, excluídos os relativos à 

advertência e multa de mora, e no inciso II, será feita mediante publicação na imprensa oficial. 

13.2.2 – Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 

5 (cinco) dias úteis 

13.2.3 -. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 

subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade 

13.2.4 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que 

os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

13.3 – Para que sejam asseguradas as garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório, será 

aceito o encaminhamento de recurso, tempestivamente, para o e-mail maricacpl@gmail.com que será 

impresso e gerará um processo administrativo. Até o julgamento do referido recurso deve o Recorrente 

encaminhar original, devidamente assinado pelo Responsável da empresa, para que seja apensado aos 

autos do Recurso, sob pena de indeferimento do mesmo. 

 

14 – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO (Art. 40, II, Lei n.º8.666/93) 

14.1.  A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 

14.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

mailto:maricacpl@gmail.com
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14.1.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 

convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei 

8.666/93. 

14.1.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a 

contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15 – DAS PENALIDADES (Art. 40, III, Lei n.º 8.666/93) 

15.1 A inexecução do fornecimento, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as 

seguintes penalidades:  

a) advertência;  

b) multa de 1% (um por cento) sobre o valor da total do CONTRATO, por dia de atraso na conclusão de 

qualquer dos prazos estabelecidos;  

c) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da 

infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento); 

d) multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão contratual por culpa 

da CONTRATADA;  

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, prevista na alínea anterior, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada, observado, quando for o caso, o disposto no art. 7.º da Lei Federal n.º10.520/02.  

15.2 - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do MUNICÍPIO, assegurados a ampla 

defesa e o contraditório.  

15.3 - A sanção prevista nas alíneas b, c e d do item 15.1, poderão ser aplicadas cumulativamente a 

qualquer outra. 
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15.4 - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 

contraditório e a defesa prévia. 

15.5 - A aplicação das sanções previstas neste item deverão ser aplicadas pela Autoridade, observadas as 

disposições do Decreto Municipal n.º 47/2013. 

15.6 - O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.7 - Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, caso esta tenha se verificado. Caso esta 

não tenha se verificado ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro 

documento de cobrança apresentado pela CONTRATADA após a aplicação da sanção, permanecendo o 

desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa quitação. 

15.8 – A multa prevista no item 15.1 não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento 

não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações 

cometidas. 

15.9 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua 

Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los 

das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los 

executivamente em juízo. 

15.10 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 

109 da Lei 8.666/93. 

 

16 – DA IMPUGNAÇÃO 

16.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

da Lei n.º 10.520/02 e da Lei n.º 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 

data fixada para a abertura dos envelopes de proposta de preço/habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do 

art. 113, da lei supracitada. 

16.2 – Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a administração o licitante que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas. Após esse prazo, a 

comunicação de falhas ou irregularidades que viciariam este edital, não terá efeito de recurso. 

16.3 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

16.4 – A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.  
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16.5 – As impugnações interpostas deverão ser protocoladas junto a Comissão Permanente de Licitação, 

que fornecerá ao licitante recorrente o número do processo administrativo, gerado para julgamento da 

impugnação, para que o recorrente acompanhe o trâmite processual. 

 

17 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

17.1. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão, decorrido in albis o prazo recursal, a Comissão 

Permanente de Licitação encaminhará o processo à Autoridade Superior para adjudicação e 

homologação. 

17.2. Até a data da assinatura do Contrato, poderá ser eliminado da licitação qualquer participante que 

tenha apresentado documento ou declaração incorreta, bem como aquele cuja situação econômico-

financeira tenha se alterado após o inicio do processamento do pleito licitatório, prejudicando o seu 

julgamento. 

17.3 - Nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o presente edital e seus anexos e a proposta do 

adjudicatário serão partes integrantes da nota de empenho de despesa, a qual substituirá o instrumento 

de contrato. 

 

18 – DO PAGAMENTO (Art. 40, XIV, Lei n.º 8.666/93) 

18.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, 

em banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”. 

18.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 

contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante. 

18.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 

Decreto Municipal n.º 047/2013. 

18.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da efetiva prestação do serviço 

mensal, data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da 

Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, 

previamente atestada por dois servidores que não o ordenador de despesas, designados para a 

fiscalização do contrato. 

18.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o 

prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

18.3.3. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do 

Município, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 
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0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem 

calculados sobre a parcela devida. 

18.3.4 O pagamento do acréscimo a que se refere o item anterior será efetivado mediante autorização 

expressa do Chefe do Executivo, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da 

CONTRATADA dirigido ao Gabinete do Prefeito. 

18.3.5 Caso o Município antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá ser descontado da 

importância devida 0,033 % (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 

18.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes, após 

o prazo citado, só poderão ocorrer em periodicidade anual, de acordo com o dissídio anual da categoria e 

com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei. 

18.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 

n.º 8.666/93. 

 

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (Art. 40, VIII, Lei n.º 8.666/93) 

19.1 - A Licitação a que se refere este Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato devidamente comprovado, ou anulada, sem que caiba aos licitantes qualquer direito à 

reclamação ou indenização por esses motivos, ressalvado o disposto no Parágrafo Único, do art. 59 da Lei 

n.º 8.666/93, no último caso. 

19.2 - Ocorrendo decretação de feriado, ponto facultativo ou outro fato superveniente de caráter público 

que impeça a realização deste Certame na data marcada, ficará o mesmo automaticamente prorrogado para 

o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independente de nova comunicação, salvo aviso 

expresso do Pregoeiro e Equipe de Apoio em contrário. 

19.3 – O Edital e seus anexos, assim como maiores informações e esclarecimentos de dúvidas de 

interpretação deste Edital, poderão ser obtidas e dirimidas junto ao Pregoeiro e respectiva Equipe de 

Apoio, até um dia útil antes da realização do Certame. 

19.3.1 – Os interessados em retirar o Edital deverão entregar CD-RW (virgem) à Comissão Permanente de 

Licitação. 

19.3.2 - Informações e esclarecimentos relativos à Licitação devem ser adquiridas junto à Comissão 

Permanente de Licitação, situado na Rua Álvares de Castro, nº 346, 2º andar, no horário de 9:00 às 17:00, 

ou pelo telefone 2637-2052, ou maricacpl@gmail.com. 
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19.4 - Se os certificados e certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento e nem 

registrados em legislação específica, ser-lhes-á atribuída validade de 90 (noventa) dias, contados de sua 

expedição. 

19.5 - Os documentos exigidos deverão ser apresentados de forma ordenada, em conformidade com o 

edital, devidamente numerados. 

19.6 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. Portanto, a constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou 

falsificação dos documentos apresentados, ensejará, após regular processo administrativo, a adoção 

imediata da aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo período de até 02 (dois) anos, independentemente das demais sanções 

previstas em Lei. 

19.7 – Considerar-se-á domicílio ou sede da licitante o lugar onde esta mantém seu estabelecimento 

matriz. 

19.8 – As licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes do presente Edital e seus 

Anexos, não podendo alegar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto às condições 

estabelecidas, como elementos impeditivos ao perfeito cumprimento do contrato. 

19.9 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

19.10 – Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não 

cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ responsabilidade por qualquer custo, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.11 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro ou pela Autoridade superior. 

19.12 – O proponente que vier a ser vencedor do certame, se contratado, ficará obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.13 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato e do fiel 

cumprimento da lei. 

19.14 – A critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem 

prejuízo para o atendimento das propostas. 



                              
Prefeitura Municipal de Maricá 

Processo Número 0343/2018 

Data do Início 05/01/2018 

Folha 

 
Rubrica   

 

Rua Álvares de Castro, nº 346, Paço Municipal, Centro – Maricá-RJ. 

 

 

236 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER                       

 

 

 

                          

19.15 – As disposições estabelecidas neste edital poderão ser alteradas, observadas as disposições do artigo 

21, da Lei nº 8.666/93. 

19.16 – O recebimento dos envelopes não gera nenhum direito para a licitante perante a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARICÁ. 

19.17 – As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após a sua homologação e 

adjudicação pelo Secretário Requisitante. 

19.18 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. 

19.19 – Fica assegurado à PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ sem que caiba aos licitantes 

indenização: 

19.19.1 – adiar a data da abertura da presente licitação, dando disso conhecimento aos interessados, com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, exceto em Caso Fortuito ou de Força Maior, quando o 

prazo citado não será observado. 

19.20 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

edital e seus anexos, ou ainda, quanto à formulação das propostas, deverá ser encaminhado, por escrito, ao 

Pregoeiro. 

19.21 – Os prazos previstos neste Edital serão contados conforme artigo 110 da Lei nº 8.666/93. 

19.22 – As empresas que não obedecerem, rigorosamente, as exigências do Edital, serão 

inabilitadas/desclassificadas, ressalvada a hipótese do item 16.14. 

19.23 – A participação das empresas interessadas nesta licitação implicará o total conhecimento das 

condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, bem como das normas legais e regulamentares que 

regem a matéria, ficando consignado que na hipótese de ocorrência de casos omissos, estes serão 

solucionados à luz das disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, na Lei 

Federal nº 10.520/2002, no Decreto Municipal competente e demais normas pertinentes à espécie, pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio, tendo sua decisão ratificada pela Autoridade superior através da 

Homologação. 

19.24 – No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as 

suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob guarda do Pregoeiro, e serão 

exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 

dos trabalhos. 

19.25 – O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até a 

formalização do contrato com o adjudicatário, devendo os licitantes retira-los até 05 (cinco) dias  após a 
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publicação do extrato do contrato no Jornal Oficial do Município, sob pena de inutilização dos 

documentos contidos. 

19.26 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com auxílio da Equipe de Apoio. 

19.27 - Não será permitida a subcontratação, tendo em vista não ter havido solicitação expressa da 

Secretaria Requisitante. 

19.28 – É vedada a substituição do representante da empresa junto a Comissão Permanente de Licitação 

em qualquer fase da licitação a não ser em caso de força maior devidamente comprovado. 

19.29 – A empresa deve obrigatoriamente, de acordo com o art. 7º, da Lei n.º 8.666/93, cumprir o 

determinado no projeto básico/termo de referência e memorial descritivo assim como, observar o 

comprometimento do desembolso previsto no cronograma físico-financeiro com o realizado. 

19.30 – Constituem anexos deste Edital: 

ANEXO I: 

A – Planilha de Valores e Quantitativos e Unitários 

B - Propostas-Detalhe 

ANEXO II – Modelo de Declarações: 

A- Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

B- Carta de Credenciamento para participar de licitações 

C- Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 

D- Modelo de Declaração para fins do disposto do inciso V do Artigo 27 da Lei nº 8.666/93 

E- Modelo de Declaração referente ao art. 9º da Lei n.º 8.666/93. 

F- Modelo de declaração de que recebeu todos os documentos e informações necessários para 

participar da licitação. 

ANEXO III: 

A- Projeto Básico/Termo de Referência da Secretaria 

ANEXO IV: 

Minuta do Contrato 

20 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 – A empresa vencedora deverá obrigatoriamente, de acordo com o art. 7º, da Lei n.º 8.666/93, 

cumprir o determinado no Projeto Básico/Termo de Referência, assim como, observar o 

comprometimento do desembolso previsto no cronograma físico-financeiro com o realizado. 

20.2 - Se houver divergência entre o Termo de Referencia e o Edital, deverá ser considerada a cláusula do 

edital. 

21– FORO 
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21.1 - Fica eleito o foro do Município de Maricá para dirimir quaisquer questões ou controvérsias oriundas 

da execução desta licitação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

Maricá,    de                  de 2018. 

 

 

Filipe Dias Bittencourt 

Secretário de Esporte e Lazer 
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ANEXO I  

A - PLANILHA DE VALORES E QUANTITATIVOS UNITÁRIOS  

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANT. 
POSTOS 

QUANT. 
MÃO DE 
OBRA 

CUSTO MÉDIO 
(POR MÃO DE 
OBRA) 

CUSTO 
MENSAL (POR 
POSTO) 

CUSTO POR 20 MESES 

 
 
1 

COORDENADOR GERAL 
C.B.O.: 1427-05 
Carga Horária Semanal: 40 horas 
 

 
 
1 

 
 
1 

 
 
R$ 4.981,22 

 
 
4.981,22 

 
 
R$ 99.624,44 

 
2 

Assistente administrativo: 
C.B.O.: 411010  
Carga Horária Semanal: 30 horas 
 

 
1 

 
3 

 
R$ 2.003,78 

 
R$ 6.011,33 

 
R$ 120.226,67 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANT. 
POSTOS 

QUANT. 
MÃO DE 
OBRA 

CUSTO MÉDIO 
(POR MÃO DE 
OBRA) 

CUSTO 
MENSAL (POR 
POSTO) 

CUSTO POR 18 MESES 

 
3 

Motorista Categoria B: 
C.B.O.: 782305   
Carga Horária Semanal: 40 horas 

 
1 

 
1 

 
R$ 2.469,44 

 
R$ 2.469,44 

 
R$ 44.450,00 

CUSTO ESTIMADO TOTAL  R$ 264.301,11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ocupacoes.com.br/cbo-mte/411010-assistente-administrativo
http://www.ocupacoes.com.br/cbo-mte/782305-motorista-de-carro-de-passeio
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B - PROPOSTA-DETALHE  

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

Comissão Permanente de Licitação 

PROPOSTA DETALHE 

PREGÃO PRESENCIAL  N.º  .../2018 

A Realizar-se em  

Processo:  

A firma ao lado mencionada propõe Prestar 

Serviço ao Município de Maricá, pelos preços 

abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente às 

condições estipuladas constantes do EDITAL  Nº 

____/2018. 

 

CARIMBO DO CNPJ 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANT. 
POSTOS 

QUAN
T. 
MÃO 
DE 
OBRA 

CUSTO 
MÉDIO 
(POR MÃO DE 
OBRA) 

CUSTO 
MENSAL (POR 
POSTO) 

CUSTO  POR 20 
MESES 

 
 
1 

COORDENADOR GERAL 
C.B.O.: 1427-05 
Carga Horária Semanal: 40 
horas 
 

 
 
1 

 
 
1 

   

 
2 

Assistente administrativo: 
C.B.O.: 411010  
Carga Horária Semanal: 30 
horas 
 

 
1 

 
3 

   

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANT. 
POSTOS 

QUAN
T. 
MÃO 
DE 
OBRA 

CUSTO 
MÉDIO 
(POR MÃO DE 
OBRA) 

CUSTO 
MENSAL (POR 
POSTO) 

CUSTO POR 18 
MESES 

 
3 

Motorista Categoria B: 
C.B.O.: 782305   
Carga Horária Semanal: 40 
horas 

 
1 

 
1 

   

CUSTO ESTIMADO TOTAL   

 

OBS: Deve ser colocado dentro do envelope de Proposta de Preços uma via da Proposta 
impressa e um CD contendo arquivo do Word e Excel com a Proposta devidamente preenchida, 
em teor igual ao da impressa. SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

OBS: As propostas devem, obrigatoriamente, estar acompanhadas da Planilha de Detalhamento 
de Custos Unitários, com a indicação da respectiva data-base (mês/ano) e encargos sociais, 
observada a formatação contida no modelo Anexo a Proposta Detalhe. 

Observações: 

http://www.ocupacoes.com.br/cbo-mte/411010-assistente-administrativo
http://www.ocupacoes.com.br/cbo-mte/782305-motorista-de-carro-de-passeio
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I - os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, conforme o disposto no instrumento 

convocatório; 

II - os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de 

custos e formação de preços estabelecido no instrumento convocatório; 

III – Que seja indicado os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas de trabalho ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e 

vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações - CBO; 

IV - produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 

mas admitida pelo instrumento convocatório, a respectiva comprovação de exeqüibilidade; 

V - a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; e 

VI - a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o 

quantitativo e sua especificação. 

VII – Devendo, ainda, constar como observação: 

a) A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

b) O disposto acima deve ser observado ainda para custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale transporte.   

c) Quando a modalidade de licitação for pregão, a planilha de custos e formação de preços deverá ser 

entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, em que poderá ser ajustada, se 

possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 

VIII – Devem ser preenchidas Planilhas nos termos da IN nº 05/2017/SLTI/MP. 

IX – Apresentar Declaração do Regime de Tributação. 

X – Apresentar declaração GFIP/SEFIP 

 
 
 
 

 

 

 

 

Em, ____ de ______________ de 2018. 

 

Firma Proponente (Assinatura) 

 

Nº de Inscrição Municipal ou 
Estadual 
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ANEXO A PROPOSTA-DETALHE 

(Apresentar planilha de decomposição de custos nos termos da IN nº 05/2017/SLTI/MP) 

 Categoria profissional:  

         Discriminação dos Serviços 

A Data de apresentação da proposta   

B Município   

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo   

D Nº de meses de execução contratual   

         Identificação do Serviço 

Tipo de Serviço Unidade de Medida 
Quantidade total a contratar (em 
função da unidade de medida) 

      

         Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)   

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)   

3 Salário Nominativo da Categoria Profissional   

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)   

5 Data base da categoria (dia/mês/ano)   

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % VALOR (R$) 

A Salário Base     

B Adicional Periculosidade      

C Adicional Insalubridade     

D Adicional Noturno     

E Adicional de Hora Noturna Reduzida     

F Adicional de Hora Extra no Feriado Trabalhado     

G Outros (especificar)     

TOTAL DO MÓDULO 1   

         MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias % VALOR (R$) 

A 13 (Décimo-terceiro) salário      

B Férias e Adicional de Férias     

TOTAL SUBMÓDULO 2.1     

  

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições % VALOR (R$) 

A INSS      

B Salário Educação      

C SAT (Seguro Acidente de Trabalho)     

    

    

D SESC ou SESI     

E SENAI - SENAC      

F SEBRAE      
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G INCRA      

H FGTS      

TOTAL SUBMÓDULO 2.2     

  

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários   VALOR (R$) 

A Transporte      

B Auxílio-Refeição/Alimentação       

C Assistência Médica e Familiar      

D Outros - Seguro de Vida     

E Outros - PQM      

F Outros - Contribuição      

TOTAL SUBMÓDULO 2.3   

  

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$) 

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias   

2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições   

2.3 Benefícios Mensais e Diários   

TOTAL DO MÓDULO 2   

  

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO % VALOR (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado     

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado     

C 
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio 
Indenizado     

D Aviso Prévio Trabalhado      

E 
Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso Prévio 
Trabalhado     

F 
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado.      

TOTAL DO MÓDULO 3     

  

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

Submódulo 4.1 - Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Férias      

B Ausências Legais     

C Licença Paternidade     

D Ausência por Acidente de Trabalho      

E Afastamento Maternidade     

F Outros (especificar)     

TOTAL SUBMÓDULO 4.1     

  

Submódulo 4.2 - Intrajornada % VALOR (R$) 

A Intervalo para Repouso ou Alimentação     

TOTAL SUBMÓDULO 4.2     

  

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente VALOR (R$) 

4.1 Ausências Legais   
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4.2 Intrajornada   

TOTAL DO MÓDULO 4   

  

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 

5 INSUMOS DIVERSOS   VALOR (R$) 

A Uniformes      

B Materiais     

C Equipamentos     

D Outros (especificar)     

TOTAL DO MÓDULO 5     

  

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$) 

A Custos Indiretos     

B Lucro     

C TRIBUTOS     

C.1 PIS     

C.2 COFINS     

C.3 ISS     

TOTAL DO MÓDULO 6     

  a) Tributos % = To = ............................................................. 0,00%   

  100 
 

  

  
       

  

b) 
(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + 
lucro)= Po = ................................... 

 
0,00 

  
       

  

c) 
Po / (1 - To) = P1 = 
.............................................................................. 

 
0,00 

  
       

  

  Valor dos Tributos = P1 - Po   0,00 

         QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$) 

A MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO   

B 
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E 
DIÁRIOS   

C MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO   

D MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE   

E MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS   

  Subtotal (A + B + C + D + E)   

F MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO   

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO   

         FATO
R K 

        

         PREÇO MENSAL  R$                 
      PREÇO GLOBAL  R$                 
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ANEXO II - DECLARAÇÕES 

A - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

Ref.: Licitação na modalidade pregão nº ___/2018 

 

A ................................. (empresa licitante), inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ 

e do CPF no ........................., para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei Federal no 10,520, de 17 

de julho de 2002, DECLARA que cumpriu plenamente os requisitos de habilitação exigidos para 

participação da licitação na modalidade pregão referida em epígrafe. 

 

 

Local, em _____ de ______________ de _____ 

 

 

____________________________________________ 

(representante legal) 

 

Observações: 

 

1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu 

representante legal ou mandatário e COM FIRMA RECONHECIDA. 

2 – Esta declaração deverá ser apresentada de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes (Proposta de 

Preços ou de Habilitação). 

 

 

 

 

 

 

 

 

file://///dadosfme/dadosfmeLEISL8666cons.htm%23art27v
file://///dadosfme/dadosfmeLEISL8666cons.htm%23art27v
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B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2018 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo) 

 

(local),      de                   de 2018 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ – RJ 

Ao Pregoeiro, 

 

Pela presente, fica credenciado o Sr. _______________________, portador da Cédula de Identidade nº 

___________, expedida em ___/___/___ e CPF nº _______________, para representar a empresa 

_______________________, inscrita no CNPJ nº _______, no Pregão nº ____/____, a ser realizada em 

___/___/___, nessa Prefeitura, às ___ horas, podendo, para tanto praticar todos os atos necessários, 

inclusive poderes para formular ofertas e lance de preços, prestar esclarecimentos, receber notificações, 

interpor recursos e manifestar-se quanto à desistência de interpô-los. 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal - COM FIRMA RECONHECIDA 

Observações: 

1 – A carta de Credenciamento deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, assinada pelo 

seu representante legal, com poderes para constituir mandatário. 

2 – Esta Carta deverá ser apresentada de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes (Proposta de 

Preços ou de Habilitação). 
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C - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

_______________________(nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ______________, sediada 

___________________________________(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos supervenientes, para sua habilitação no presente processo licitatório, assim 

como está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data 

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

Observações: 

1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu 

representante legal ou mandatário. 
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D - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ARTIGO 

27 DA LEI Nº 8.666/93 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 

........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre  (assinalar com “x”, conforme o caso): 

 

 

(     ) não emprega menor de dezesseis anos. 

(     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Local, em _____ de ______________ de _____ 

 

 

____________________________________________ 

(representante legal) 

 

OBSERVAÇÕES: 

1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu 

representante legal ou mandatário. 

 

 

 

 

 

file://///dadosfme/dadosfmeLEISL8666cons.htm%23art27v
file://///dadosfme/dadosfmeLEISL8666cons.htm%23art27v
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E - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DISPOSTO NO ARTIGO 9º DA LEI Nº 

8.666/93 

 

A ................................. (empresa licitante), inscrito no CNPJ n°..................., bem como seu 

representante legal, o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARAM não ser: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II – no caso de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou executivo; 

III - no caso da empresa, isoladamente ou em consórcio, ser a autora do projeto, dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 

responsável técnico ou subcontratado; 

IV - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

Local, em _____ de ______________ de _____ 

 

____________________________________________ 

(representante legal) 

 

OBSERVAÇÕES: 

1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu 

representante legal ou mandatário. 
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F - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE RECEBEU TODOS OS DOCUMENTOS E 

INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

_______________________(nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ______________, sediada 

___________________________________(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que 

recebeu todos os documentos necessários para participar da licitação e de que tomou conhecimento de 

todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

 

Local e data 

 

 

_____________________________________________________ 

assinatura do representante legal 

 

Observações: 

1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu 

representante legal ou mandatário. 
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ANEXO III 

A - Termo de Referência 

PROCESSO 0000343/2018 

 
 

OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de mão de obra, 
para atender às necessidades  Implantação de 04 (quatro) Núcleos, 
com duas quadras em cada Núcleo – Tipo Escola de Futevôlei no 
Município de Maricá/RJ. 

TIPO DE LICITAÇÃO Modalidade Pregão Presencial, pelo Critério de Julgamento Menor 
Preço Unitário 

FORMA DE FORNECIMENTO MENSAL 

 
I– OBJETO: 
 
1.1. Contratação de empresa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA, para atender às necessidades  Implantação de 04 (quatro) 

Núcleos, com duas quadras em cada Núcleo – Tipo Escola de Futevôlei no Município de 

Maricá/RJ para atender a 400 (quatrocentos) beneficiados entre crianças, jovens e adultos, 

na faixa etária entre 09 (nove) e 59 (cinquenta e nove) anos de idade.. 

 
1.2. Entenda-se Serviço Terceirizado para a Implantação de 04 (quatro) Núcleos, com duas quadras em 

cada Núcleo – Tipo Escola de Futevôlei no Município de Maricá/RJ a contratação de mão de obra dos 

seguintes cargos, a prestarem serviços na Secretaria de Esporte e Lazer da Prefeitura de 

Maricá/RJ, sito a Avenida Roberto Silveira, nº 11 – 3º Andar  - Sala nº 301/302 – Centro  -  

Maricá/RJ: 

 

 Coordenador Geral  

 Assistentes Administrativo  

 Motorista Categoria B  

 
II – DA JUSTIFICATIVA E DOS BENEFÍCIOS 

 
2.1. Justifica-se a contratação destes tipos de serviços porque se trata de execução de projeto 

devidamente aprovado pela União Federal por intermédio do Ministério do Esporte, através  do 

Termo de Convênio nº  852616/2017, não podendo ser utilizado o quadro efetivo da prefeitura por 

não haver previsão de contrapartida física e sim financeira. 

 

2.2. Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção 

pode comprometer a continuidade da execução do projeto e causar danos ao patrimônio público, 

e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro. 

 
2.3. A contratação pretendida irá Implantação de 04 (quatro) Núcleos, com duas quadras em 

cada Núcleo – Tipo Escola de Futevôlei no Município de Maricá/RJ para atender a 400 

(quatrocentos) beneficiados entre crianças, jovens e adultos, na faixa etária entre 09 (nove) e 

59 (cinquenta e nove) anos de idade. 
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2.4. Ao contratar esses serviços terceirizados, a finalidade é atender-se aos padrões de qualidade, 

tempestividade e eficácia nos serviços a serem realizados. 

 

 

III – DAS CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO E DO VALOR DE REFERÊNCIA 

 
 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

POSTOS 

QUANT. 

MÃO DE 

OBRA 

CUSTO MÉDIO 

(POR MÃO DE OBRA) 

CUSTO 

MENSAL (POR POSTO) 
CUSTO  POR 20 MESES 

 
 
1 

COORDENADOR GERAL 
C.B.O.: 1427-05 
Carga Horária Semanal: 40 horas 

 

 
 
1 

 
 
1 

 
 
R$ 4.981,22 

 
 
4.981,22 

 
 
R$ 99.624,44 

 
2 

Assistente administrativo: 

C.B.O.: 411010  

Carga Horária Semanal: 30 horas 

 

 
1 

 
3 

 
R$ 2.003,78 

 
R$ 6.011,33 

 
R$ 120.226,67 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

POSTOS 

QUANT. 

MÃO DE 

OBRA 

CUSTO MÉDIO 

(POR MÃO DE OBRA) 

CUSTO 

MENSAL (POR POSTO) 
CUSTO  POR 18 MESES 

 
3 

Motorista Categoria B: 

C.B.O.: 782305   

Carga Horária Semanal: 40 horas 

 
1 

 
1 

 
R$ 2.469,44 

 
R$ 2.469,44 

 
R$ 44.450,00 

CUSTO ESTIMADO TOTAL  R$ 264.301,11 

 
3.1. Valor total estimado por extenso: R$ 264.301,11 (duzentos e  sessenta e quatro mil, trezentos 

e um reais e onze e onze centavos). 

 

3.2. Os valores acima foram estimados com base em orçamentos enviados por empresas e 

aprovador pela União por intermédio do Ministério do Esporte. 

 
3.3. Os pagamentos de salários, encargos sociais, insumos e demais componentes de custos deverão 

estar em conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho de cada Categoria. O salário base a ser 

pago pela licitante vencedora não poderá ser inferior ao proposto na Convenção. 

 
IV – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
4.1. Para cada tipo de serviço, e de acordo com suas características, foram definidos o perfil do 

profissional, a experiência requerida, as habilidades e os conhecimentos específicos, além da graduação 

escolar daqueles que serão incumbidos da execução das tarefas. 

 
4.2. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais com formação, 

habilidades e conhecimentos mínimos previstos na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO e 

Convenções Coletivas de Trabalho respectivas. Os serviços serão executados pela Contratada, 

obedecendo às normas legais e regulamentares pertinentes, de acordo com as seguintes necessidades e 

especificações (tabela 4.2.1 e 4.2.2), abaixo descritas. 

 
4.2.1. Tabela Descritiva do Cargo, CBO, quantidade de postos, quantidade de trabalhador por 

posto, carga horária semanal e adicionais: 

 

http://www.ocupacoes.com.br/cbo-mte/411010-assistente-administrativo
http://www.ocupacoes.com.br/cbo-mte/782305-motorista-de-carro-de-passeio
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ITEM 

 
SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 

CBO 

 
Quant. de POSTOS 

 
QUANT. de TRABALHADOR 

POR POSTO 

 
CARGA HORÁRIA SEMANAL 

 
01 

Coordenador geral 
 

 
1427-05 

 
01 

 
01 

 
40 

 
02 

Assistente administrativo  
411010 

 
01 

 
03 

 
30 

 

03 

 
Motorista Categoria B 

 

782305 

 

01 

 
 
01 

 
40 

 

4.2.2. Tabela de habilidade e atribuições que deverão ser observadas para as contratações dos 
cargos: 

 
 
ITEM 

SERVIÇOS A SEREM 

CONTRATADOS 

 
HABILIDADES 

 
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES 

 
 

 
01 

 
 
Coordenador geral 

 

 
 

Formação em Nível Superior 

 

O Coordenador Geral será uma pessoa com experiência em gestão, esse 

profissional será responsável pela gestão dos trabalhos do Coordenador 

Pedagógico, Administrativo, Professor de Educação Física e Assistente 

Esportivo, durante as fases de concepção e desenvolvimento do projeto. Ele 

lidará com as equipes e tem a responsabilidade de garantir a execução do 

projeto. 

 

02 Assistente administrativo Formação em Nível Médio 
Os Assistentes Administrativos, darão suporte administrativo e técnico nas 

áreas de recursos humanos, Administração e logística; atender beneficiados, 

fornecendo e recebendo informações; tratar de documentos variados, 

cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos; preparar 

relatórios e planilhas; executar serviços áreas de escritório. Deverá ainda 

coletar dados estatísticos, confeccionar organogramas, fluxogramas e 

cronogramas; elaborar correspondência; dar apoio. 

 

03 Motorista Categoria B Formação em Ensino Fundamental 
Será responsável por trabalhar transportando passageiros, cargas, 

documentos ou materiais inerentes a execução do Projeto. 

 

 
4.3. Dos equipamentos de Proteção Individual 

 
4.3.1. A contratada deverá cumprir, rigorosamente, as normas de medicina do trabalho recomendadas 

pela legislação pertinente, fornecendo a seus empregados os equipamentos de proteção individual 

necessários à realização dos serviços. Os equipamentos de proteção individual (EPI’s) deverão atender 

às orientações constantes na NR 06, sendo obrigatória a apresentação do certificado de aprovação no 

ato da entrega dos mesmos, expedido pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e de 

saúde do trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. Deverá ainda ser apresentada relação 

contendo descrição de cada EPI, que será utilizado pelos empregados da contratada, de acordo com 

cada serviço prestado. 

 
4.4. Dos Uniformes 

 
4.4.1. A Contratada será responsável pelo fornecimento de dois conjuntos de uniformes completos aos 

seus empregados no início da prestação dos serviços. 

 
4.4.2. A substituição dos uniformes ocorrerá a cada seis meses ou sempre que necessário, dependendo 

do desgaste prematuro, claramente evidenciado. 
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4.4.3. Os uniformes deverão ser entregues a todas as categorias profissionais, mediante recibo (relação 

nominal, impreterivelmente assinada e datada por profissional) cuja cópia, acompanhada do original 

para conferência, deverá ser enviada à fiscalização. 

 
4.4.4. Caso seja necessário efetuar ajustes e consertos dos uniformes no ato da entrega aos 

colaboradores, eventuais despesas deverão ser arcadas pela Contratada, sendo vedado o repasse dos 

custos aos profissionais. 

 
4.4.5. Descrição dos Uniformes: os uniformes devem ser confeccionados, levando em consideração a 

natureza do trabalho a ser realizado, de tecido resistente, devendo estar identificados com o 

nome/emblema da Contratada. 

 
4.5. Da Identificação dos empregados 

 
4.5.1. A contratada será responsável por manter seus profissionais devidamente identificados no local 

de prestação dos serviços, com crachá contendo nome, número de RG e foto recente. 

 
4.6. Valor Estimado Mensal: R$ 13.215,06 (treze mil,  duzentos e quinze  reais e seis centavos). 

 
       Valor Estimado para a execução do projeto por 20 (vinte) meses: R$ 264.301,11 (duzentos e  
sessenta e quatro mil, trezentos e um reais e onze e onze centavos). 

 
4.6.1. Os pagamentos de salários, encargos sociais, insumos e demais componentes de custos deverão 

estar em conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) de cada Categoria. O salário base a 

ser pago pela licitante vencedora não poderá ser inferior ao proposto na Convenção. A CCT a ser 

observada em relação aos cargos dispostos nesse Termo de Referência é a do Sindicato das Empresas de 

Asseio e Conservação do Estado de Sergipe. 

 
V – DO VÍNCULO ENTRE O PRESTADOR DE SERVIÇOS E A PREFEITURA DE MARICÁ 
 

5. A prestação de serviços de que trata este documento não gera vínculo empregatício 

entre os empregados da contratada e a Administração Pública, vez que é vedada qualquer 

relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta; 

 
5.1. De acordo com a IN nº 05/2017/SLTI/MP, e em função das características de execução de cada um 

dos serviços aqui tratados, admitir-se-á pela Administração, em relação à pessoa encarregada da 

função, a notificação direta para a execução das tarefas previamente definidas e descritas em sua 

integralidade, não podendo tal notificação ser caracterizada como subordinação do profissional alocado 

no serviço com o servidor responsável; 

 
5.2. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não 

tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade, 

por força do art. 6º da IN nº 05/2017/SLTI/MP. 

 
6.  DA ATESTAÇÃO DA NOTA FISCAL 

 
6.1.  A fiscalização da contratação será exercida por 03 (três) representantes da Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer, Servidor Romildo Candido da Silva – Matrícula nº 108.294, 
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Regina Celia da Silva Oliveira – Matrícula nº 108.295 e Flavio Ribeiro de Araujo Cid – Matrícula 

nº 108.194,  aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato, atestar a nota fiscal e emitir/subscrever relatório de  fiscalização  e de tudo dará 

ciência à Administração, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93 e 

atestar a Nota fiscal a ser emitida. 

. 

 
VI - DA VALIDADE DA PROPOSTA 

 
7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias, contados da adjudicação 

dos serviços licitados. 

 
VII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

UNIDADE PROGRAMA DE TRABALHO DESPESA ORIGEM DE RECURSOS 

1901 27.811.0034 339039 213 
 

 
IX- DEVERES DA CONTRATANTE 

 
a) Disponibilizar o local e os meios materiais para a execução dos serviços. 

 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa prestar os serviços dentro das 

normas do contrato. 

 
c) Efetuar os pagamentos à Contratada nas condições e preços pactuados. 

 
d) Notificar à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 

contrato, fixando prazo para a sua correção. 

 
e) Aplicar à Contratada penalidade por descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

f) Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais 

funções. Fazer o acompanhamento com a planilha mensal. 

 
g) Evitar toda e qualquer alteração, na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas 

ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador. 

 
h) Observar a data base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os 

reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e 

percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato em caso de reajuste salarial). 

 
X - DEVERES DA CONTRATADA: 

 
10.1. A CONTRATADA, além das demais obrigações a ela inerentes previstas no Edital e seus anexos, 

obriga-se a: 
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a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e Plano de Trabalho 

do Projeto, iniciando a execução dos serviços em até 10 (dez) dias corridos, contados a 

partir da ordem de início de Execução.. 

 
b) Designar formalmente um profissional (Preposto), dando-lhe condições materiais de trabalho, 

tais como material de expediente, mobiliário e equipamentos de informática, para representá-la 

junto à Contratante, em caráter de tempo integral, nos locais de prestação de serviços, para 

exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive, quanto ao cumprimento das atividades 

diárias, jornada de trabalho e utilização do uniforme e crachá, respondendo por todos os atos e 

fatos gerados ou provocados pelo seu pessoal, sem ônus para a Contratante. Fica claramente 

definido que os prestadores de serviço disponibilizados para execução do contrato estarão 

subordinados hierarquicamente a este profissional. 

 
c) Assumir inteira responsabilidade pela supervisão de seus funcionários, não se fazendo 

necessária qualquer manifestação da Contratante sobre a sua requisição, bem como, não 

cabendo à Contratante qualquer ônus pela execução dos referidos serviços. 

 
d) Providenciar, junto às autoridades competentes, a obtenção de licença, autorização de 

funcionamento e alvará da atividade a que se propõe, se for o caso, bem como qualquer 

documento necessário ao lícito desempenho das atividades objeto do contrato. 

 

e) Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado na forma 

estabelecida neste Termo de Referência. 

 
f) Providenciar para que todos os seus empregados cumpram as normas internas relativas à 

segurança do locaL onde serão executados os serviços, instruindo-os quanto à segurança e 

saúde no trabalho de acordo com a legislação vigente. 

 
g) Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, social e sindical dos profissionais alocados, 

inclusive no que se refere à jornada de trabalho, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração. 

 

h) Realizar, às suas expensas, na forma da legislação pertinente, tanto na admissão como durante a 

vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos por força de 

Lei. 

 
i) Encaminhar ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação dos 

empregados que usufruirão férias no período subsequente, assim como daqueles que irão 

substituí-los. 

 
j) Prever o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem 

interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e 

outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. O empregado 

substituto deverá ter a mesma formação do substituído e ser previamente treinado por 

empregado que já conheça o fluxo do serviço, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 

anteriores à substituição. Para os casos de falta ao serviço em que este prazo não puder ser 

cumprido, a Contratada será penalizada, conforme previsto no Instrumento de Medição de 

Resultado. 
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k) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo 

CONTRATANTE. 

 
l) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se 

obrigam prontamente a atender. 

 
m) Apresentar à Contratante, sempre que exigido, documentos que comprovem o correto e 

tempestivo pagamento de salário, conforme disposto no art. 459 da CLT e de todos os encargos 

previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato. 

 
n) Fornecer aos seus empregados vale alimentação/refeição e vale transporte antecipadamente, 

conforme a legislação vigente, fixando uma data que deverá ser informada por escrito à equipe 

de fiscalização do contrato. 

 
o) Fornecer uniforme, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato, 

para todos os empregados conforme item 4.5 deste Termo de Referência. 

 
p) Tomar as providências necessárias para que os empregados façam uso de crachá de 

identificação e uniforme, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato. O 

uniforme deverá ser fornecido aos empregados conforme item 4.5 deste Termo. O crachá 

deverá ser usado em local visível, acima da cintura e na frente do empregado, contendo nome 

completo, número do RG  e  foto recente. O uso de uniforme e crachá são obrigatórios e 

servem para identificar os empregados no ambiente de trabalho. Não sendo cumprida esta 

cláusula, a empresa estará sujeita às penalidades de multas previstas no item 20 do Edital 

e rescisão contratual. 

 
q) Em função da atividade exercida, fornecer aos empregados os equipamentos de proteção 

individual – EPI’s necessários ao desempenho das atividades para as quais serão contratados. 

 
r) Arcar com todos os pagamentos, encargos sociais e benefícios previstos na legislação vigente e 

de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregador, sem qualquer 

solidariedade da Contratante, apresentando mensalmente ao Fiscal a comprovação do 

recolhimento do FGTS, INSS e demais tributos devidos, sem a qual não serão liberados os 

pagamentos das faturas apresentadas. 

 

s) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se 

por quaisquer acidentes ou mal súbito que venham a ser vítimas os empregados quando em 

serviço, por tudo quanto as Leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem para o exercício 

das atividades. 

 
t) Instalar Sistema de Registro de Ponto Eletrônico – SREP conforme artigo 74, § 2º da 

Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. Para tanto deverá instalar 01 (um) registros de pontos 

digitais, que deverá ser biométrico e operar em modo off-line junto ao posto de trabalho, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato. Devendo a 

Contratada arcar com os custos de instalação e manutenção do registrador. 

 
u) Registrar e controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 

ocorrências havidas, através de registro de ponto digital. O controle e a fiscalização devem 
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seguir fielmente a Portaria nº 1.510, de 21 de agosto de 2009, do Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

 
v) Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos ou prejuízos causados por 

seus empregados ou prepostos, tanto aos prédios e demais pertences do Contratante ou a 

Terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de sua ação ou omissão, cabendo-lhes, após o 

ocorrido, a restauração, recuperação, substituição ou indenização, conforme o caso. 

 
w) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito 

da Contratante. 

 
x) Manter atualizadas as Carteiras de Trabalho dos empregados, comprovando esta obrigação 

quando solicitado pelo Fiscal do Contrato. 

 
y) Criar e manter o Fundo de Reserva conforme IN nº 05/2017/SLTI/MP. 

 
z) Autorizar a movimentação dos valores depositados na Conta Vinculada para pagamento de 

encargos trabalhistas ou eventual indenização trabalhista, devidos pela Contratada (O disposto 

neste item não exime a Contratada do integral cumprimento de suas obrigações). 

 
aa) Ser responsável administrativa, civil e penalmente pela divulgação indevida, de quaisquer 

documentos ou informações de propriedade da Contratante, por parte de seus empregados. 

 
bb) Realizar às suas expensas, sempre que necessário e em função de atualizações tecnológicas ou 

alterações de processos de trabalho, o treinamento ou reciclagem dos empregados 

disponibilizados à Contratante, em dias e horários que não venham a intervir no bom 

andamento dos serviços, visando manter o nível dos serviços contratados, sempre que for 

solicitado pelo fiscal do contrato. 

 
cc) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital. 

 
dd) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que tenha grau de parentesco até o 

3º grau civil, de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na 

Prefeitura de Maricá, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre 

a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

 
ee) Aceitar a esquematização dos serviços que serão estabelecidos pelo Prefeitura de 
Maricá/Rj. 
 

ff) A contratada deverá apresentar cópia do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – 

PCMSO, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e contato do SESMT à equipe de 

fiscalização do contrato, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis. Manter ainda atualizada as 

carteiras de vacinação de seus empregados. 

 
gg) Manter, durante a vigência do Contrato, representação com endereço fixo na cidade de 

Maricá/RJ. 
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hh) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

 
ii) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços. 

 
jj) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
kk) Responsabilizar-se pelo transporte dos prestadores de serviço no caso de greve, paralisação ou 

qualquer outra perturbação no transporte público, providenciando que seus empregados 

cheguem a posto de Trabalho  em horário hábil para o trabalho. 

 
ll) Fixar o dia para o pagamento dos benefícios de vale-alimentação e vale-transporte, informando 

esta data por escrito à equipe de fiscalização do contrato. 

 
mm)  A Contratada e seus empregados não podem, em hipótese nenhuma, representar a 

Prefeitura de Maricá/RJ 

 
nn) A Contratada deverá dar ciência aos seus empregados que manusearem prontuários médicos 

sobre o sigilo das informações ali contidas, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e 

penal. 

 
oo) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-lo, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, inclusive os custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993 – caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos que favoreça a CONTRATADA, este será revertido como lucro durante a vigência 

da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual. 

 

XI - PRAZO DE ACEITE PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Executado o contrato, o recebimento provisório será realizado nos moldes do art. 73, II, alínea “a”, 
da Lei nº 8.666/93 e o aceite definitivo nos moldes da alínea “b”, do mesmo dispositivo, sendo determinado 
que, provisoriamente, em até 15 (quinze) dias e, definitivamente, em até 30 (trinta) dias. 

XII. DA PUBLICAÇÃO DO CERTAME 

Tendo em vista que para o custeio da referida contratação serão utilizados recursos da União Federal, deve 
ocorrer a publicação do instrumento convocatório no Diários Oficiais da União, Jornal Oficial de Maricá e 
Jornal de Grande Circulação. 

XIII. LEGISLAÇÃO APLICADA 

A contratação em comento observará as disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações; Lei nº 4.320/64 
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e alterações, da  e alterações; e os Decretos Municipais nos 47 e 135/201 e IN nº 05/2017/SLTI/MP 

 

 

XIV.  DO FORO 

 

Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste 
Projeto Básico, assim como do Edital de Convocação e do contrato que o sucederão, renunciando as partes, 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Maricá,   de Fevereiro de 2018. 

 

Romildo Candido da Silva  
Secretaria de Esporte e Lazer 

Matrícula nº 108.294 
  

Filipe Dias Bittencourt 
Secretário de Esporte e Lazer 

Matrícula nº 106.011 
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 Ao Prefeitura Municpal de Maricá/RJ 

Ref. ao Pregão ___/2018 

 

  ANEXO I – SUGESTÃO  PARA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  DE  PREÇO  
 

 

 

A empresa (razão social da licitante), inscrita no CNPJ n.º xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na (endereço 

completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) (nome do representante Legal), infra- 

assinado, para os fins do Pregão ___/2018, apresenta a seguinte proposta de preço: 
 

 
 

Item 
 

Especificação do Serviço 
 

Und 
 

Quant 
Valor 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

X  SVC  R$ R$ 

 TOTAL GERAL R$ 

 

 

Valor total por extenso: R$ XXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 
 Validade da Proposta: no mínimo 90 dias; 

 Prazo de início de execução dos serviços: até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da ordem 

de Inicio.; 

 Especificar detalhadamente o serviço licitado; 

 Telefone/Fax: (xx) xxxx-xxxx; 

 E-mail: (fundamental para o envio da Nota de Empenho) 

 Banco: (xxxxx) 

 Agência: (xxxxx) 

 Nº da Conta Corrente: (xxxxx) 

 
 

Ciente e de acordo com os termos estabelecidos no Edital e seus Anexos 
 

 

  ,  de  de 2018 
 
 

 

Assinatura do representante legal 
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  ANEXO II-A – MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL  
 
 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) 
 

2 Salário Normativo da Categoria Profissional 
 

3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) 
 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano) 
 

Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço. 
 
 
Módulo 1: Composição da remuneração 

 

1 Composição da remuneração Valor (R$) 

A Salário base 
 

B Adicional de periculosidade 
 

C Adicional de insalubridade 
 

D Adicional noturno 
 

E Hora noturna adicional 
 

F Adicional de hora extra 
 

G Outros (especificar) 
 

 
TOTAL DA REMUNERAÇÃO 

 

 

 
Módulo 2: Benefícios mensais e diários 

 

2 Benefícios mensais e diários Valor (R$) 

A Transporte 
 

B Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre outros) 
 

C Assistência médica e familiar 
 

D Auxílio creche 
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E Seguro de vida, invalidez e funeral 
 

F Outros (especificar) 
 

 
Total de Benefícios mensais e diários 

 

Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado). 

 
Módulo 3: Insumos diversos 

 

3 Insumos diversos Valor (R$) 

A Uniformes 
 

B Materiais 
 

C Equipamentos 
 

D Outros (especificar) 
 

 
Total de Insumos Diversos 

 

Nota: Valores mensais por empregado. 
 

Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas Submódulo 4.1: Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições: 

4.1 Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A INSS 
  

B SESI ou SESC 
  

C SENAI ou SENAC 
  

D INCRA 
  

E Salário educação 
  

F FGTS 
  

G Seguro acidente do trabalho 
  

H SEBRAE 
  

Total 
  

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 

Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração. 
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Submódulo 4.2: 13º (décimo terceiro) salário 

 

4.2 13º (décimo terceiro) salário Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) salário 
 

Subtotal 
 

B Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13º (décimo terceiro) 

salário 

 

Total 
 

 
Submódulo 4.3: Afastamento Maternidade 

 

4.3 Afastamento Maternidade Valor (R$) 

A Afastamento Maternidade 
 

B Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre Afastamento Maternidade 
 

TOTAL 
 

 
Submódulo 4.4: Provisão para rescisão 

 

4.4 Provisão para rescisão Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado 
 

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado 
 

C Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado 
 

D Aviso prévio trabalhado 
 

E Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado 
 

F Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio trabalhado 
 

Total 
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Submódulo 4.5: Custo de reposição do profissional ausente 

 

4.5 Composição do custo de reposição do profissional ausente Valor (R$) 

A Férias e terço constitucional de férias 
 

B Ausência por doença 
 

C Licença paternidade 
 

D Ausências legais 
 

E Ausência por acidente de trabalho 
 

F Outros (especificar) 
 

Subtotal 
 

G Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do 

profissional ausente 

 

Total 
 

 

 
Quadro-Resumo do Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas 

 

4 Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas Valor (R$) 

4.1 Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições 
 

4.2 13º (décimo-terceiro) salário 
 

4.3 Afastamento maternidade 
 

4.4 Custo de rescisão 
 

4.5 Custo de reposição do profissional ausente 
 

4.6 Outros (especificar) 
 

Total 
 

 
Módulo 5: Custos indiretos, tributos e lucro 

 

5 Custos indiretos, tributos e lucro Percentual (%) Valor (R$) 

A Custos indiretos 
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B Lucro 
  

C Tributos 
  

 
B.1. Tributos federais (especificar) 

  

 
B.2 Tributos estaduais (especificar) 

  

 
B.3 Tributos municipais (especificar) 

  

 
Total 

  

Nota 1: Custos indiretos, tributos e lucro por empregado. 

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

 

  ANEXO II-B – QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO  

 

 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da remuneração 
 

B Módulo 2 – Benefícios mensais e diários 
 

C Módulo 3 – Insumos diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros) 
 

D Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas 
 

Subtotal (A + B +C+ D) 
 

E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro 
 

Valor total por empregado 
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Declaro que a empresa    , inscrita no CNPJ (MF) no 

 , inscrição  estadual  no  , estabelecida em 

  , possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 

administração pública: 

 
 

 
Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato 

 

 

 

 

Valor total dos Contratos R$   
 

 

Local e data 
 
 
 

 

Assinatura e carimbo do emissor 
 
 

 
Observações: 

a) Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos 

órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

b) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados 

pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 

Fórmula de cálculo: 

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1 Valor total dos contratos 

Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

- e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) para mais ou para menos em relação à receita 

bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

Fórmula de cálculo: 

(Valor da Receita Bruta – Valor total dos Contratos) x 100 = Valor da Receita Bruta 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 

PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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  ANEXO IV – CADASTRO PARA ASSINATURA DE CONTRATO  
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2018 

 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ: 

NOME FANTASIA: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

UF: CEP: 

TELEFONE: ( ) FAX: ( ) 

E-MAIL: 

BANCO/CÓDIGO: AGÊNCIA/CÓDIGO: 

CONTA CORRENTE: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

RG: CPF: 

CARGO NA EMPRESA: 

NOME DA PESSOA PARA CONTATO E INFORMAÇÃO SOBRE A COTAÇÃO E/OU REPRESENTANTE NESTA 

PRAÇA: 

TELEFONE: ( ) 

 
 
 
 
 
 

Assinatura identificada do Representante Legal da Empresa 
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   ANEXO V – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO  

 
ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO DE ATIVIDADES DE MÃO DE OBRA PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA IMPLANTAÇÃO DE 04 (QUATRO) NÚCLEOS, COM DUAS QUADRAS EM CADA 

NÚCLEO – TIPO ESCOLA DE FUTEVÔLEI NO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 
O procedimento a ser adotado pela gestão do contrato de prestação de SERVIÇO TERCEIRIZADO PARA 

CONTRATAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA  PARA  ATENDER ÀS NECESSIDADES DA IMPLANTAÇÃO DE 04 

(QUATRO) NÚCLEOS, COM DUAS QUADRAS EM CADA NÚCLEO – TIPO ESCOLA DE FUTEVÔLEI NO 

MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ., encontra-se descrito neste documento, que deverá ser efetuado 

periodicamente pela equipe responsável pela fiscalização da execução dos serviços, gerando 

relatórios mensais de prestação dos serviços executados, sendo estes encaminhados ao gestor do 

Contrato. 

 
2. OBJETIVO 

 
Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela 

CONTRATADA na execução do contrato de prestação de serviços. 

 
3. REGRAS GERAIS 

 
A avaliação da CONTRATADA na prestação de serviços será feita por meio da análise do 

Indicador de Qualidade (IQ). 

 
4. CRITÉRIOS 

 
No “Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços¨ (Anexo VI-B) devem ser atribuídos os 

valores 3 (três), 1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos 

“Realizado”, “Parcialmente Realizado” e “Não Realizado”, respectivamente. 

 
4.1 CRITÉRIOS DA PONTUAÇÃO A SER UTILIZADA EM TODOS OS ITENS AVALIADOS: 

 

Realizado Parcialmente Realizado Não Realizado 

03 (três) pontos 01 (um) ponto 0 (zero) ponto 

 
4.2 CONDIÇÕES COMPLEMENTARES 

 
a) Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), o gestor do Contrato deverá realizar reunião 

com a CONTRATADA, até 10 (dez) dias após a medição do período, visando proporcionar 

ciência quanto ao desempenho dos trabalhos realizados naquele período de medição e 

avaliação. 

 
b) Havendo reincidência será aplicada sanção administrativa conforme Tabela de Avaliação de 

Serviço, independente se a soma da pontuação for maior ou igual ao percentual de 80% 

(oitenta por cento) obtido no Indicador de Qualidade. 
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c) Na impossibilidade de se avaliar determinado item, deverá ser atribuída a pontuação 

máxima. 

 
d) Sempre que a CONTRATADA solicitar prazo visando o atendimento de determinado item, 

esta solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo gestor do contrato. 

Nesse período, esse item não deve ser analisado. 

 

5. COMPOSIÇÃO DO INDICADOR DE QUALIDADE 

 
Será formado baseado no percentual obtido no de Avaliação de Qualidade do Serviço (Anexo VI- 

A). 

 
a) Cálculo do Indicador de qualidade (IQ): corresponde a pontuação obtida através da 

avaliação mensal dos serviços prestados, conforme os critérios constantes no Formulário de 

avaliação do Indicador de Qualidade. Será mensurado através do seguinte cálculo: 

 
IQ= (I1+I2+I3) X 100 9 

 
Onde: 

IQ= Indicador de qualidade I1= Pontuação do Item 1 I2= Pontuação do Item 2 I3=Pontuação 

do Item 3 

 
6. PENALIDADES 

 
6.1. As penalidades aplicadas serão baseadas na pontuação obtida no Formulário de Avaliação de 

Qualidade do Serviço no (Anexo VI-A). As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com 

o seguinte quadro: 

% obtido no Formulário de 

Avaliação de Qualidade 

Parâmetro para emissão do valor da Nota 

Fiscal 

SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 
 

≥ 80 % 

Pagamento integral (100%) do quantitativo 

gerado pelo Indicador de Qualidade com 

geração de atestado de capacidade técnica 

 
 

Sem penalidade 

 

60% ≤IQ≤80% 
Pagamento de 95% do quantitativo gerado 

pelo Indicador de Qualidade 

 

Advertência 

60% ≤IQ≤80% e 

reincidência ou 

Reincidência em 

pontuação zero nos itens 

Pagamento de 95% do quantitativo gerado 

pelo Indicador de Qualidade Multa administrativa de 20 

% do valor da nota fiscal 

do serviço 

 
 
 

 
IQ<60% 

 
 
 

Pagamento de 80% do quantitativo gerado 

pelo Indicador de Qualidade 

Multa administrativa de 20 

% do valor da nota fiscal 

do serviço; rescisão do 

contrato;  suspensão 

temporária de participação 

em licitação e 

impedimento de contratar 

com    a    Administração 

Pública 
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7. RESPONSABILIDADES 

 
7.1. Fiscal: 

 
• Responsável pela avaliação da CONTRATADA utilizando o Formulário de Avaliação de 

Qualidade dos Serviços (Anexo VI-A) e encaminhamento de toda documentação ao Gestor do 

Contrato juntamente com as justificativas, para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um). 

 
7.2. Gestor do Contrato: 

 
• Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento das 

consolidações e do relatório para pagamento da CONTRATADA; 

• Responsável pela aplicação de advertência à CONTRATADA e encaminhamento de 

conhecimento à autoridade competente; 

• Responsável pela solicitação de aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa 

prévia da CONTRATADA; 

• Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor – Parcial ou Final. 

 
8. DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

 
8.1. Cabe ao fiscal do contrato com base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços 

(Anexo VI-A), efetuar o acompanhamento diário do serviço prestado, registrando e arquivando as 

informações de forma a embasar a avaliação mensal da CONTRATADA. 

 
8.2. No final de cada mês de apuração, o fiscal do contrato deve encaminhar, em até 05 (cinco) 

dias após o fechamento das medições, os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços 

(Anexo VI-A) gerados no período, acompanhado das justificativas para os itens que receberam 

notas 0 (zero) ou 1 (um) para o Gestor do Contrato. 

 
8.3. Cabe ao Gestor do Contrato, mensalmente, e com base em todos os Formulários de 

Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados durante este período, consolidar a avaliação de 

desempenho da CONTRATADA frente ao contrato firmado e encaminhar uma via para a 

CONTRATADA. 

 
8.4. De posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplicar na medição seguinte as 

penalidades cabíveis previstas neste procedimento, garantindo Defesa Prévia à CONTRATADA. 

 
8.5. Cabe ao Gestor do Contrato encaminhar mensalmente à CONTRATADA, no fechamento das 

medições, Quadro Resumo demonstrando de forma acumulada e mês a mês, o desempenho 

global da CONTRATADA em relação aos conceitos alcançados pela mesma. 
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  ANEXO VI-A – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DO SERVIÇO  
 

 
Formulário de Avaliação de Qualidade do Serviço de Manutenção Predial. 

 

Contrato número: Setor: Período: Data: 

Contratada: 

Responsável pela Fiscalização: 

Gestor do Contrato: 

 

 
ITEM 

 
CRITÉRIO 

 
SUB-CRITÉRIO 

 
INDICADOR 

 
PONTUAÇÃO 

 

 
1 

 
 
 

Deveres 

 
Cumprimento dos 

Deveres da 

contratada 

conforme item VIII 

100% dos deveres 
cumpridos 

3  

≥90%<100% das 

obrigações cumpridas 

1 

<90% das obrigações 

cumpridas 

0 

 

 
2 

 

 
Mão de Obra 

 
Substituição de 

empregado 

conforme subitem 

8.10 

Atendimento realizado 3  

Atendimento 

parcialmente realizado 

1 

Atendimento não 

realizado 

0 

 

 
3 

 

 
Documentação 

 

 
Entrega dos 

Documentos 

conforme subitem 

9.2 

Solicitação cumprida 3  

Solicitação parcialmente 

cumprida - entrega de 

documentação 

incompleta 

1 

Solicitação não cumprida 

no prazo 

0 

 
4 

Pagamento de 

Salários no 

prazo previsto 

em lei 

 

Pagamento de 

salários aos 

empregados 

Pagamento realizado 
dentro do prazo legal 

3  

Pagamento realizado de 
forma incompleta 

1 

Pagamento realizado 

fora do prazo legal 

0 
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  ANEXO VI-B – FORMULÁRIO DE FORMAÇÃO DE VALOR PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL  

 
Contrato nº: Validade: Empresa: 

Fiscal: Gestor: Data: 

Parcela: Mês: 

 

 
INDICADOR DE QUALIDADE 

MECANISMO DE CÁLCULO IQ= [Soma da pontuação do Indicador/9] x 100 

PERCENTUAL INDICADOR DE QUALIDADE  

 
VALOR DO SERVIÇO PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

Mecanismo de Cálculo % obtido no 

Indicador de 

Qualidade 

% Desconto 

≥ 80 % Sem desconto 

60% ≤IQ≤80% 
5% de desconto do valor da 

nota fiscal 

60%≤IQ≤80% e 

reincidência ou 

Reincidência em 

pontuação zero nos 

itens 

25% de desconto do valor 

da nota fiscal 

IQ<60% 
40% de desconto do valor 

da nota fiscal 

Reincidência no 

descumprimento 

das obrigações 

contratuais 

15% de desconto do valor 

da nota fiscal 

Cálculo % Obtido no Indicador de Qualidade= 

% Desconto= 

Valor do Serviço (R$)  
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ANEXO IV 

A – MINUTA CONTRATUAL 

MINUTA - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
____________________________________________________________
________________________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM  O 
MUNICÍPIO DE MARICÁ E  _______  
 

O MUNICÍPIO DE MARICÁ, pessoa jurídica de direito público interno, cuja Prefeitura tem sede na Rua 
___________________________, Centro, Maricá, CNPJ nº , doravante denominado MUNICÍPIO, 
representado neste ato pelo Ilmo. Sr. Secretário Municipal de ________________,Sr. 
_______________(qualificar) e a empresa  ____________ situada na _______, e inscrita no CNPJ  sob o 
nº ______, Inscrição Estadual ________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste 
ato por ____(IDENTIFICAR REPRESENTANTE E QUALIFICAR) resolvem celebrar o presente CONTRATO 
DE _________________________________________________________________________ , conforme 
autorizada no processo administrativo nº _________________, oriundo da licitação sob a modalidade 
________ n.º ___/___, aplicando-se a este contrato as normas gerais da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, o Decreto Municipal 47 de 2013,  demais legislações aplicáveis ao tema, bem como as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
 ÍNDICE 

CLÁUSULA ASSUNTO 
1ª  DO OBJETO 
2ª  DO PRAZO 
3ª  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
4ª  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5ª  DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 
6ª  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7ª  DA EXECUÇÃO 
8ª  DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
9ª  DA RESPONSABILIDADE  
10ª  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
11ª  DA GARANTIA 
12ª  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13ª  DA EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO 
14ª  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
15ª  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
16ª  DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
17ª  DA RESCISÃO  
18ª  DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
19ª  DA CONTAGEM DOS PRAZOS  
20ª DO FORO DE ELEIÇÃO 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto  
_____________________________________________________________________________, com base nas 
exigências do Projeto Básico/Termo de Referência (anexo_____) bem como nas diretrizes que seguem. CLÁUSULA 
SEGUNDA -  DO PRAZO: O prazo de vigência do presente contrato é de ______________, contados  a partir da 
data de sua assinatura, conforme cronograma de execução em anexo, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, 
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§1º, da Lei n.º 8.666/93. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: Constituem obrigações do 
MUNICÍPIO: a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; b) 
fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do 
presente contrato; c) exercer a fiscalização do contrato; d) Cumprir as disposições do projeto básico a ele inerentes. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA Constituem obrigações da CONTRATADA: a) 
prestar os serviços de acordo com as normas aplicáveis, em face da legislação vigente e das determinações e dados 
contidos neste contrato e no projeto básico/termo de referência; b) observar os prazos especificados pela Secretaria 
no Cronograma de Execução e nos casos omissos; c) prestar, sem quaisquer ônus para o MUNICÍPIO, as correções 
e revisões de falhas ou defeitos verificados na execução contratual, sempre que a ela imputáveis; e) acatar as 
instruções emanadas da fiscalização; f) realizar o reparo ou o refazimento do serviço em no máximo ______ (______) 
__________, caso sejam constatadas falhas em sua execução; g) atender prontamente aos encargos decorrentes 
das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, assim como encargos fiscais e trabalhistas nos termos do Art. 71 da 
Lei Federal nº 8.666/93; h) manter-se durante toda a execução do contrato às condições de habilitação exigidas 
durante a licitação. i) atender a todas as obrigações decorrentes do presente instrumento contratual e do projeto 
básico/termo de referência; j) prestar os serviços e, quando for o caso, fornecer os produtos inerentes a execução do 
serviços de acordo com a normas vigentes e dentro dos referidos prazos de validade.  CLÁUSULA QUINTA – DA 
REMUNERAÇÃO CONTRATUAL  Dá-se a este contrato o valor total estimado de R$ __________________ 
(_________________________________________), sendo este valor passível de alteração pela ocorrência de 
eventos supervenientes que alterem o equilíbrio econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e §§ da Lei Federal nº 
8.666/93. Parágrafo único. O valor total do contrato é composto de acordo com preços unitários: (INSERIR) 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente contrato 
correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas: Fonte de Recurso: ___________; Elemento de 
Despesa: ________; Programa de Trabalho:_______; Nota de Empenho:____________. CLÁUSULA SÉTIMA - DA 
EXECUÇÃO: O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos da 
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. Parágrafo 
primeiro. A CONTRATADA iniciará a execução do serviço dentro de no máximo ___ (_____)após recebimento da 
ordem de serviço.  Parágrafo segundo. A CONTRATADA empregará os bens e os recursos humanos necessários 
para a boa execução do objeto do presente instrumento, conforme planilha estimada de pessoas que será emitida 
pelo MUNICÍPIO sempre que  necessário. Parágrafo terceiro. A execução do objeto contratual observará o descrito 
no Projeto Básico/Termo de Referência, podendo ser acrescido, revisto e alterado mediante justificada necessidade e 
aprovação, considerados o estudo de viabilidade econômica, a dotação orçamentária, condições operacionais, 
assegurados o equilíbrio econômico-financeiro e os limites legais aplicáveis. CLÁUSULA OITAVA - DA 
FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL: A execução dos serviços será acompanhada 
e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo MUNICÍPIO, à qual compete: a) fazer 
cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; notificar a CONTRATADA acerca 
da prática de infrações que ensejem a aplicação das penas previstas na cláusula décima quarta; 
b) suspender a execução do serviço julgado inadequado; c) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância 
pela CONTRATADA de qualquer obrigação prevista neste contrato; d) exigir a substituição de qualquer empregado 
da CONTRATADA, vinculado à execução contratual, cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado 
prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao interesse dos serviços, sem que essa decisão acarrete 
qualquer ônus ao MUNICÍPIO. Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações tomadas pela Comissão 
prevista no caput desta cláusula, a qualquer tempo durante a vigência deste contrato, exceto no caso da aplicação de 
penas, para as quais se observará o prazo previsto na cláusula décima quarta. Parágrafo segundo. A 
CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização do MUNICÍPIO, promovendo o 
fácil acesso às dependências da CONTRATADA, podendo lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à 
diligência da fiscalização. Parágrafo terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências 
que lhes forem apresentadas pela fiscalização. Parágrafo quarto. A CONTRATADA declara, antecipadamente, 
aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 
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necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. Parágrafo quinto. A instituição e a 
atuação da fiscalização do MUNICÍPIO não excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA nem a exime 
de manter fiscalização própria. Parágrafo sexto. Os membros da comissão de fiscalização, sob pena de 
responsabilização administrativa, anotarão em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. Parágrafo sétimo. 
Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não infrinjam nenhuma cláusula 
contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações da CONTRATADA 
com fundamento em ordens ou declarações verbais. Parágrafo oitavo.  O objeto do contrato será recebido após a 
devida conclusão, definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização, após decorrido o prazo 
de ___ (___) dias de observação e vistoria, contados a partir do recebimento provisório, que se dará imediatamente 
após a entrega, desde que comprovado o exato cumprimento das obrigações contratuais. Parágrafo nono. Caso seja 
verificado defeito ou desconformidade na prestação dos serviços, o fato será comunicado à CONTRATADA, que 
deverá promover as correções necessárias no prazo fixado no comunicado, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE: A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 
MUNICÍPIO ou a terceiros, usuários dos serviços ou não, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 
presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. Parágrafo primeiro. A 
CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções 
coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o MUNICÍPIO, a qualquer 
tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos devidos à 
CONTRATADA. Parágrafo segundo. A ausência da apresentação dos documentos mencionados no parágrafo 
primeiro desta cláusula  ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser 
realizado mediante a regularização da falta. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O 
MUNICÍPIO fará o pagamento das parcelas referentes à prestação dos serviços por meio de depósito em conta 
bancária a ser indicada pela CONTRATADA e aceita pelo MUNICÍPIO em conformidade com o projeto básico/termo 
de referência presente no anexo ____, Parágrafo primeiro. O valor devido será confirmado pelo registro dos serviços 
executados no período, que deverá se realizar por meio de servidores indicados pelo MUNICÍPIO em até dez dias 
após o prazo previsto para conclusão da etapa, considerando-se os preços unitários. Parágrafo segundo. Para fins 
de pagamento prevalecerá o valor correspondente aos serviços efetivamente registrados se for inferior ao previsto no 
cronograma de desembolso para a respectiva etapa.  Parágrafo terceiro.  Não serão considerados nas medições 
quaisquer serviços executados que não estejam discriminados na planilha de quantitativos e custos  unitários. 
Parágrafo quarto. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal nº 047/2013. Parágrafo quinto. O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da data da 
data final do período de adimplemento de cada parcela,nos termos do art. 40, XIV,a da lei 8666/93. Parágrafo sexto. 
Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias 
ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. Parágrafo sétimo. Os pagamentos 
eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão 
incidência de juros moratórios de 0,033% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido na legislação serão feitos mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die.  CLÁUSULA DÉCIMA 
PRIMEIRA - DA GARANTIA  
O  MUNICÍPIO, a qualquer tempo, poderá exigir a prestação de garantia, em uma das modalidades previstas no art. 
56 da Lei Federal nº 8.666/93, no patamar de até 5% (cinco por cento) do valor total máximo do contrato, a ser 
restituída após sua execução satisfatória. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:  
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância 
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65 e §§ da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. CLÁUSULA 
DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO: Constitui cláusula de observância obrigatória por 
parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante o Município a exceção de inadimplemento como 
fundamento para a interrupção unilateral do serviço. Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o art. 
78, XIV e XV da Lei Federal nº 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser 
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requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, 
sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES: A inexecução do serviço, total ou parcial, execução 
imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem 
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as 
seguintes penalidades: a) advertência; b) multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor correspondente ao total da 
etapa em atraso; c) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade 
da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 
imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento); d) multa de até 20% (vinte por cento) do valor total 
do contrato em caso de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA; e) suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. f) declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar  com  a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade prevista 
no subitem anterior, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “e”. Parágrafo primeiro.  A imposição 
das penalidades é de competência exclusiva do MUNICÍPIO, assegurados a ampla defesa e o contraditório. 
Parágrafo segundo. A contratada será notificada sobre a anotação da infração contratual e terá 5 (cinco) dias úteis 
para apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da notificação, sendo o prazo ampliado para 10 (dez) 
dias na hipótese prevista na alínea “f” do caput desta cláusula. Parágrafo terceiro - A sanção prevista nas alíneas b, 
c e d do caput desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente à qualquer outra. Parágrafo quarto. Os valores 
das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se verificado ou sendo insuficiente, será 
promovido o desconto sobre o primeiro documento de cobrança apresentado pela CONTRATADA após aplicação da 
sanção, permanecendo o desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa quitação. Parágrafo quinto. A 
aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a 
defesa prévia. Parágrafo sexto. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula observará o disposto no Decreto 
Municipal 047/2013. Parágrafo sétimo. O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de 
acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. CLÁUSULA 
DÉCIMA QUINTA  - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO: As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades 
impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 
quando não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia 
prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do  MUNICÍPIO. Parágrafo único - Caso o 
MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita 
ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde 
logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA: O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DA RESCISÃO: O presente contrato poderá ser rescindido por: a) Ato unilateral do 
MUNICÍPIO, nos termos do art. 79,  inciso I, da Lei n.º 8.666/93; b) Por acordo entre as partes, nos termos do art. 79,  
inciso II, da Lei n.º 8.666/93; c) Por decisão judicial, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo primeiro – 
Constituem motivos para rescisão do contrato os termos estabelecidos nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. Os 
casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a 
CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. Parágrafo segundo - A declaração de rescisão 
deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da 
publicação no órgão oficial de divulgação do Município de Maricá. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - DA 
PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na legislação pertinente, no 
veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta do  MUNICÍPIO. Parágrafo primeiro – O 
extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e 
fundamento do ato. Parágrafo segundo - O MUNICÍPIO encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do 
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Estado, para conhecimento, após assinatura das partes. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONTAGEM DOS  
PRAZOS: Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento.CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO DE ELEIÇÃO: Fica eleito o Foro da Cidade de Maricá, para dirimir 
qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim acordes em todas as condições e 
cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e 
teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 
Maricá, _________  
 
 
Pela CONTRATANTE:     Pela CONTRATADA:  
TESTEMUNHAS 
 
 
1 –         2 - 

 


